
 
CONTRATO Nº 11/2022

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 11/2022, QUE
FAZEM ENTRE SI A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A EMPRESA SEGTRACK SEGURANÇA
ELETRÔNICA E SERVIÇOS INTELIGÊNTES LTDA.-EPP.
PROCESSO Nº 04600.000998/2022-58

 
A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -

Enap, instituída por força da Lei nº 6.871, de 03 de dezembro de 1980 e alterada
pela Lei nº 8.140, de 28 de dezembro de 1990, vinculada ao Ministério da Economia,
com sede no Setor de Áreas Isoladas Sudoeste nº 02-A, nesta capital, CNPJ sob o nº
00.627.612/0001-09, neste ato representada pelo Diretor de Gestão Interna
Substituto, Senhor Alysson Pedro Dias Pinheiro, CPF sob o nº 880.269.571-72,
Carteira de Identidade sob o nº 4123221 DGPC/GO, nomeado pela Portaria ME/Enap
nº 131, de 28 de abril de 2022, com competência delegada pela Portaria Enap nº 85,
de 9 de março de 2021, publicada na mesma data, e atribuições conferidas pela
Portaria nº 53, de 12 de fevereiro de 2021, a seguir denominada
simplesmente CONTRATANTE​, e a empresa SEGTRACK SEGURANÇA
ELETRÔNICA E SERVIÇOS INTELIGÊNTES LTDA.-EPP. , inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 17.949.399/0001-54, sediada no Setor de Autarquias Sul Quadra 04 Bloco A
Número 30 Sala 320, Edifício Victória Office Tower, Brasília-DF, CEP 70.070-938,
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Administrador o Sr.
Haynner Leonardo da Mota, portador da Carteira de Identidade sob o nº
2.245.882 SSP/DF, e CPF sob o nº 007.214.561-70, tendo em vista o que consta no
Processo nº 04600.000998/2022-58 e em observância às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto
nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa Seges/MP nº 5, de
26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 12/2022, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços
continuados de veículos automotores para trabalho de motorista, com
disponibilização de mão de obra em regime de execução indireta com dedicação
exclusiva de mão de obra, que serão prestados nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Detalhamento do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO
CBO (*)

QUANTIDADE
ESTIMADA DE POSTOS

1 Motorista Categoria "D" -
motorista executivo 7823 3

(*) Classificação Brasileira de Ocupações
1.3. A Enap ativará 1 (um) posto de trabalho imediatamente após a assinatura
do contrato.
1.4. A Enap poderá ativar e/ou desativar postos de trabalho de acordo com
suas eventuais necessidades, mediante comunicação formal à Contratada.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O Contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contada a partir de 1º de
outubro de 2022, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos
períodos, mediante termos aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, após a
verificação da real necessidade e com vantagens para a Administração na
continuidade do contrato, desde que haja autorização formal da autoridade
competente.

2.1.1. Os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão
efetuados com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei.
2.1.2. Os reajustes dos itens envolvendo materiais e insumos (exceto
quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e
de Lei) serão efetuados com base em índices oficiais que guardem correlação
possível com o segmento econômico que estejam inseridos tais insumos ou
matérias ou, na falta de qualquer índice setorial, o índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA/IBGE.

2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já

Contrato COLCC 0607002         SEI 04600.000998/2022-58 / pg. 1



pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como
condição para renovação (art. 19, inciso XVII da IN nº 2, de 2008).
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 20.070,39 (vinte mil setenta
reais e trinta e nove centavos), perfazendo o valor total de R$ 240.844,68
(duzentos e quarenta mil oitocentos e quarenta e quatro reais e sessenta
e oito centavos).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos à Contratada dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente
prestados.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de
2022, na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade: 110788 - Diretoria de Gestão Interna/114702 -
Enap;
4.1.2. Fonte: 0100 - Recursos do Tesouro - Exercício Corrente/Recursos
Ordinários;
4.1.3. Programa de Trabalho: 04.122.0032.2000.0001 - Administração da
Unidade/Nacional;
4.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.37 - Despesas Correntes/Outras
Despesas Correntes/Aplicações Diretas/Locação de Mão-de-Obra;
4.1.5. PI: IL1NN.
4.1.6. Nota de Empenho: 2022NE400481 (SEI nº 0607487).

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à
conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado, mensalmente, pela Enap até o 5º (quinto)
dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação
da Nota Fiscal/Fatura (acompanhada relatório mensal de acompanhamento
contratual), devidamente atestada pelo setor competente.
5.2. Em caso de irregularidade ou imperfeições na emissão dos documentos
fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir da sua reapresentação, desde
que devidamente regularizado.
5.3. O pagamento será creditado em nome da empresa, por meio de ordem
bancária contra a entidade bancária explicitada em sua proposta (banco, agência,
localidade e nº da conta corrente) em que deverá ser efetivado o crédito.
5.4. A Nota Fiscal/Fatura correspondente deverá ser entregue, pela empresa,
diretamente ao Gestor do Contrato, que somente a liberará para pagamento após
atestar a prestação dos serviços, e observado os seguintes procedimentos:

5.4.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada
das seguintes comprovações:

a) do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (FGTS e
Previdência Social), correspondentes ao mês da última Nota Fiscal ou
Fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução
contratual, nominalmente identificados, na forma do parágrafo 4º do
art. 31 da Lei nº 9.032, de 1995;
b)da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta “on-line” ao
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, ou na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei nº 8.666, de 1993; e,
c) do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à
última Nota Fiscal/Fatura que tenha sido paga pela Administração.

5.4.1.1. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias
e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em
débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

5.5. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as
taxas, impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e
percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento
fiscal de cobrança.

Contrato COLCC 0607002         SEI 04600.000998/2022-58 / pg. 2



5.6. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum
imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento fiscal
a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado
de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal
da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é
inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e
contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da
condição, nos termos da lei.
5.7. Poderão ser descontadas do pagamento, eventuais multas e sanções
pendentes sobre a empresa.
5.8. Nenhum pagamento será realizado à empresa, enquanto pendente de
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência
contratual, sem que isso gere direito a reajustamento e/ou atualização de valor, ou
quaisquer ônus para a Enap.
5.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de
encargos moratórios devida pela Enap, entre a data acima referida e a
correspondente ao efetivo adimplemento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100) → I = (6/100) → I = 0,00016438
          365                   365

5.9.1. A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em
Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.

5.10. O pagamento de qualquer fatura poderá ser suspenso no caso da
existência de débitos da empresa com terceiros, estes relacionados com os serviços
contratados e que, a juízo da Enap, possam causar-lhe prejuízo ou colocar em risco a
prestação dos serviços. Regularizada a pendência, a liquidação da fatura será
efetuada sem que seja devida correção ou indenização à empresa.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
6.1. As eventuais solicitações deverão estar acompanhadas de planilhas de
custos e formação de preços e documentos que comprovem a superveniência de
fatos imprevisíveis, ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária
ou extracontratual, porém de consequências incalculáveis, demonstrando o seu
impacto nos custos do contrato.
DA REPACTUAÇÃO
6.2. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, deverá
ser utilizada nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de
mão de obra, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano das datas
dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme estabelece o art. 5º do
Decreto nº 2.271, de 1997.
6.3. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação,
respeitada a anualidade disposta no caput, e que vier a ocorrer durante a vigência do
contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e
financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição
da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber
pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.
6.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem
necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação
de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como
os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessários à execução do serviço.
6.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com
datas-bases diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto
forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na
contratação.
6.6. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da
mão de obra decorrente desses instrumentos.
6.7. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será
contado a partir:
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I - da data limite para apresentação das propostas constante do
instrumento convocatório, em relação aos custos com a execução do
serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e
equipamentos necessários à execução do serviço; ou
II - da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho
ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando
a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver
vinculada às datas-bases destes instrumentos.

6.8. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a
partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.
6.9. As repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada,
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de
apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a
variação de custos objeto da repactuação, devendo ser pleiteada pela Contratada, até
a data da prorrogação da vigência do Contrato, sob pena de preclusão do seu direito
à repactuação, no caso de solicitação intempestiva.
6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de
instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
6.11. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de
custos decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a
comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:

I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da
Administração;
II - a nova planilha com a variação dos custos apresentada;
III - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de
referência, tarifas públicas ou outros equivalentes.

6.11.1. Será permitida a repactuação dos insumos, desde que o índice
setorial ou a comprovação da variação dos componentes, inclusive com
apresentação das Notas Fiscais, não se configurem com variação percentual
superior ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), acumulado no
mesmo período, sendo este o limite máximo para a correção dos insumos.
6.11.2. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo
máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos
comprovantes de variação dos custos.
6.11.3. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a
Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela
Contratante para a comprovação da variação dos custos.
6.11.4. A Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de
custos alegada pela Contratada.
6.11.5. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por
meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro
dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em
que deverão ser formalizadas por aditamento.

6.12. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas
vigências iniciadas observando-se o seguinte:

I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à
repactuação;
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem
prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas
repactuações futuras; ou
III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente
quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em
que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou
sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo
esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações
futuras.

6.12.1. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer
exclusivamente para os itens que a motivaram e apenas em relação à diferença
porventura existente.

6.13. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a
qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base
no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.14. A empresa Contratada para a execução de remanescente de serviço tem
direito à repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa
anteriormente Contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início
da contratação, conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666, de 1993.
6.15. O reenquadramento da empresa, qual seja, lucro real, presumido ou
simples nacional, só poderá ocorrer nas renovações contratuais. Se este ocorrer
antes, a empresa não poderá solicitar revisão dos preços.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do termo de
contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
do total contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas no edital,
conforme disposto no artigo 56 da Lei nº 8.666/93, desde que cumpridas as
obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser
prorrogado por igual período a critério da Administração.
7.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total
do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Enap a promover a
rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666/93.
7.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.
7.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à Enap ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Enap à Contratada;
d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza,

não honradas pela Contratada.
7.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos
os eventos indicados no item anterior, de acordo com a Instrução Normativa MP nº
5/2017;
7.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Enap, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
7.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua
vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os
mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
7.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento
de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
7.10. A Enap não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das
seguintes hipóteses:

a) caso fortuito ou força maior;
b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das

obrigações contratuais;
c) descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos

ou fatos praticados pela Administração;
d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

7.11. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de
responsabilidade que não as previstas neste item.
7.12. Será considerada extinta a garantia:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Enap, mediante termo circunstanciado, de que a
Contratada cumpriu todas as cláusulas do Contrato;

b) no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do Contrato,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será
ampliado, nos termos da comunicação. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - DOS REQUISITOS DOS SERVIÇOS
8.1. Os serviços estão descritos Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).
8.2. Os serviços de motorista que deverão ser executados pela Contratada
que compreenderão, dentre outras, as seguintes atividades principais:
8.3. efetuar transporte de servidores e executar serviços externos tais como:
entrega e recebimento de material e de correspondências, examinando previamente
o itinerário a ser seguido, os horários, os números de viagens e outras instruções,
de forma a propiciar uma programação de suas tarefas;
8.4. conduzir os veículos observando as normas que regulamentam o
exercício da profissão, em especial, as do Código de Trânsito Brasileiro;
8.5. manter os veículos da Enap em perfeitas condições de conservação,
limpeza, segurança e inspecionar as condições do veículo, verificando os níveis de
combustível, óleo, água, óleo do Carter e freios, parte elétrica e pneus para certificar-
se de suas condições de funcionamento, solicitando os serviços de reparo e
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manutenção que se fizerem necessários, para assegurar o perfeito estado do
veículo;
8.6. zelar pelo bom andamento da viagem, adotando as medidas cabíveis na
prevenção ou solução de qualquer anomalia, para garantir a segurança dos
passageiros, das cargas, transeuntes e outros veículos;
8.7. recolher o veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o à garagem
da Enap, para permitir sua manutenção, abastecimento e guarda.
8.8. No que se refere ao salário da categoria MOTORISTA, será aplicado o
salário normativo da categoria.
 
9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. Os serviços serão realizados nas instalações da Fundação Escola
Nacional de Administração Pública (Enap), no campus Asa Sul, localizado no Setor
SAIS Área 2-A, Setor Policial Sul, Brasília-DF, no horário de expediente, das 7h às 22h.

9.1.1. Eventualmente, os serviços poderão ser prestados em outros locais
onde a sede da Enap se instalar provisória ou itinerantemente ou em local que
vier a sediar eventos do órgão em que se fizer necessário os serviços ora
contratados.
9.1.2. A jornada de trabalho dos empregados será compatível com o
previsto na Convenção Coletiva de Trabalho e na legislação trabalhista vigente,
observados os horários de funcionamento do expediente regular da Enap e,
quando necessário, as eventualidades de funcionamento aos sábados, domingos
e feriados.
9.1.3. A jornada de trabalho para pessoa com grau de deficiência,
transitória ou permanente, que exija condições especiais, tais como jornada
variável e horário flexível, poderá ser reduzida, com proporcionalidade de salário,
conforme preconiza o § 2º do art. 35, do Decreto nº 3.298, de 1999.
9.1.4. A compatibilização do horário de funcionamento da Enap e da
jornada de trabalho levará em conta o interesse da Administração.
9.1.5. Conforme previsão na Convenção Coletiva de Trabalho será permitida
a compensação de jornada de prestação de serviços diários de forma que:

a) na eventualidade de necessidade de serviço, o empregado alocado
poderá trabalhar no dia até 2:00 horas além da jornada diária regular;
b)o período de tempo trabalhado a mais em determinado dia,
observado o limite descrito na alínea “a”, deverá ser compensado na
mesma proporção até o final do mês corrente;
c) o limite máximo de horas acumuladas no mês, no interesse da
Administração, será de 40:00 horas.
d)o saldo de horas acumuladas no mês que não forem compensadas
até o último dia útil do mês de referência serão compensadas nos dias
da primeira semana do mês subsequente;
e) compete à Contratada acompanhar a execução e a compensação da
jornada extra por meio de controle de ponto.
f) compete aos fiscais técnicos descentralizados demandar a
realização de jornada estendida de até 2:00 por dia, limitado ao
acúmulo de 44:00 no mês bem como autorizar a compensação das
horas acumuladas, observando os limites e os prazos estabelecidos
neste Termo de Referência;

9.1.5.1. Fica vedada a realização de jornada adicional pelo empregado
sem a prévia autorização do fiscal técnico descentralizado.

a) Na ocorrência do item anterior, as horas não serão computadas
como crédito para compensação.

9.2. A Enap poderá ativar e/ou desativar postos de trabalho, de acordo com
suas eventuais necessidades, mediante comunicação formal à Contratada.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA  - DO UNIFORME
10.1. Os motoristas deverão prestar serviços devidamente uniformizados,
devidamente identificados por meio de crachás e de forma condizente com o serviço
a executar.
10.2. Os uniformes deverão ser fornecidos em quantidade e qualidade
suficientes para uma boa apresentação pessoal, sendo, no mínimo, 2 (dois) trajes
completos disponibilizados a cada empregado, no início da execução do Contrato.
10.3. A partir da data de inicio da execução dos serviços deverá ser
substituído 01(um) traje completo a cada 06(seis) meses ou a qualquer tempo, no
prazo de 30(trinta) dias após a solicitação escrita da Contratada.
10.4. O conjunto de uniformes deverá ser composto das peças descritas
abaixo:

CONJUNTO DE UNIFORME E EQUIPAMENTOS POR MOTORISTA
(QUANTIDADE E TIPO)

Número de
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Categoria
Profissional

Peças a
Serem

Fornecidas
Inicialmente

Número de Peças a
Serem Fornecidas
Semestralmente

Tipo de Uniforme

MOTORISTA
CATEGORIA "D"

02 01
Paletó: Modelo Tradicional com ombreiras, em tecido Microfibra liso, cor azul-
marinho;
Calça: Modelo social, tecido e cor idênticos ao do paletó.

02 01 Gravata: Tecido liso, cor azul-marinho.
02 02 Camisa: tecido liso, cor azul claro, modelo social com mangas compridas

com punhos simples.
02 01 Par de sapatos: Par de sapatos: Sapato tipo social, em couro, na cor preta.
02 01 Cinto: Modelo social, em couro, na cor preta.
03 01 Meia: Tecido em algodão, cor preta.

10.5. Cada motorista deverá ter um aparelho móvel celular habilitado (pós-
pago ou pré-pago).
10.6. Se houver motorista do sexo feminino, o uniforme deverá seguir os
padrões acima com as adaptações necessárias.
10.7. Se gestante, o uniforme deverá ser apropriado e substituído sempre que
necessário.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO
11.1. A fiscalização e o acompanhamento da prestação dos serviços caberá
diretamente à Enap, por meio da Diretoria de Gestão Interna, especificamente por
servidores designados, a quem competirá verificar se a empresa está executando
corretamente o objeto contratado, obedecendo aos termos do Contrato e os demais
documentos que o integram, bem como ao Guia de Fiscalização dos Contratos de
Prestação de Serviços, consubstanciado na instrução Normativa nº 5, de 2017 -
Seges/MP.
11.2. Compõem a fiscalização do contrato:

a) Gestor do Contrato;
b)Fiscal Administrativo do Contrato;
c) Fiscal Técnico do Contrato.

11.3. Compete ao Gestor do Contrato:
a) coordenar e comandar o processo de fiscalização da execução
contratual;
b) informar à Administração sobre eventuais vícios, irregularidades ou
baixa qualidade dos serviços prestados pela Contratada;
c) propor soluções para regularização das faltas e problemas
observados e sanções que entender cabíveis, de acordo com as
disposições contidas na Instrução Normativa nº 5, de 2017 -
Seges/MP.

11.4. Compete ao Fiscal Administrativo do Contrato:
a) auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos
administrativos do contrato;
b)manter interlocução com a supervisão da empresa para sanar
eventuais falhas e problemas na execução do contrato.

11.5. Compete ao Fiscal Técnico do Contrato:
a) auxiliar o Gestor do Contrato quanto à fiscalização do objeto do
contrato, em especial quanto à qualidade dos serviços prestados nas
unidades da Enap;
b)comunicar ao Gestor do Contrato, por meio formal eletrônico ou
físico, as eventuais falhas e faltas cometidas pelos empregados dos
serviços na execução do objeto do contrato, relativamente à sua
conduta no atendimento interno e externo, uso dos equipamentos,
uso do correio eletrônico institucional, entre outras ocorrências que
possam afetar a qualidade dos serviços contratados;
c) preencher e encaminhar ao Gestor do Contrato, periodicamente, os
questionários de avaliação e relatórios de qualidade dos serviços.

11.6. Os fiscais e/ou o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando,
gerência ou controle sobre os empregados designados pela empresa para a
execução dos serviços, objeto deste instrumento, cabendo-lhes no
acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas
à sua execução, comunicando à empresa, por meio do seu representante e/ou
preposto, as providências necessárias à sua regularização, as quais deverão ser
atendidas de imediato, salvo motivo de força maior.
11.7. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não excluirá
nem reduzirá a responsabilidade da empresa Contratada, inclusive perante terceiros,
por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade
do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos.

11.7.1. Qualquer exigência da fiscalização, inerente ao objeto e termos do
presente instrumento, deverá ser prontamente atendida pela empresa, sem ônus
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para a Enap.
11.8. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem
na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato,
aplicando-se, no que couber, o disposto no Capítulo “DO ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS” da Instrução Normativa nº 5, de
2017 - Seges/MP.
11.9. Além das disposições previstas no Capítulo, a fiscalização contratual dos
serviços continuados deverá seguir o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 2017
- Seges/MP.
11.10. Para mensurar a qualidade dos serviços prestados e o nível de satisfação
dos tomadores do serviço, serão elaborados questionários a serem respondidos
pelos fiscais técnicos descentralizados.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Executar os serviços conforme determinado neste Termo de Referência,
seus anexos e legislação vigente, devendo iniciar as atividades no prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis após a assinatura do contrato.
12.2. Recrutar e selecionar os profissionais que serão alocados para a
prestação dos serviços observando os quesitos de qualificação técnica descritos
neste Termo de Referência.
12.3. Empregar pessoal habilitado para a prestação dos serviços, observando
o quantitativo e a qualificação mínima exigida, bem assim a carga horária semanal da
categoria profissional, de acordo com a legislação vigente;
12.4. Apresentar à Contratante, em arquivo eletrônico, fichas dos profissionais
a serem alocados nos respectivos serviços, que deverão estar sempre atualizadas,
contendo todas as identificações dos empregados (foto, tipo sanguíneo/fator Rh,
endereço, telefone residencial e comprovação da escolaridade exigida, sendo essa
última entregue mediante cópia autenticada do certificado de conclusão de formação
ou declaração emitida pela instituição de ensino autorizada e reconhecida pelo
Ministério da Educação).
12.5. Efetuar, com zelo e destreza, todos os serviços para a perfeita execução
do objeto deste Termo de Referência.
12.6. Assinar o Termo de Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da convocação, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas na legislação.
12.7. Implantar adequadamente o planejamento, a execução e a supervisão
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz,
realizando os serviços de forma meticulosa e constante.
12.8. Selecionar, instruir e preparar rigorosamente os empregados que
prestarão serviços nas dependências da Enap, apresentando atestado de boa
conduta e demais referências, orientando-os para que se comportem sempre de
forma cordial com os demais e se apresentem sempre dentro dos padrões de
eficiência e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços.
12.9. Instruir os profissionais, anteriormente à apresentação dos mesmos à
Enap, quanto ao zelo, conservação e uso dos materiais, máquinas e equipamentos a
eles disponibilizados, assim como à técnica e à forma de execução dos serviços.
12.10. Orientar os empregados sobre vestimenta condizente com o serviço a
executar e devidamente identificados por meio do uso de crachás.
12.11. Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do
Trabalho.
12.12. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo gestor
e/ou pelos fiscais do contrato, atendendo prontamente todas as reclamações.
12.13. Orientar regularmente seus empregados, inclusive por meio de
treinamento formal, se for o caso, acerca da adequada metodologia de otimização
dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e à racionalização
de energia elétrica no uso dos equipamentos, que deverão ser desligados ao término
do serviço.
12.14. Fornecer, ao fiscal do contrato, relatório técnico mensal das atividades
realizadas, constando relações nominais de licenças, faltas, entre outros, se houver,
bem como escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos.
12.15. Manter efetivo de pessoal para a perfeita execução dos serviços
constantes do objeto deste instrumento, sem interrupção, independentemente de
qualquer motivo, como férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e
demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma qualquer relação de
emprego com a Enap, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as
despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.
12.16. Apresentar à Contratante, no caso de falta ao trabalho de empregado de
qualquer categoria, por qualquer motivo, empregado substituto no prazo de 1 (uma)
hora após a comunicação (por e-mail ou telefone), devidamente uniformizado e
portando crachá de identificação da Contratada.

12.16.1. No caso de substituição por motivo de falta ou afastamento
decorrente de atestado médico, a Contratada deverá informar, formalmente, a
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Enap à respeito da doença que gerou o afastamento, o período pelo qual o(a)
empregado(a) ficará afastado e os procedimentos de auxílio na convalescência
adotados pela empresa.

12.17. Substituir qualquer empregado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro
horas), cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais,
inconvenientes e/ou insatisfatórios, por parte dos encarregados alocados na Enap.
12.18. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências
da Enap, e vice-versa, por meios próprios, em casos de paralisação dos transportes
coletivos.
12.19. Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencimento, os
salários dos empregados utilizados nos serviços contratados e recolher, no prazo
legal, os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, apresentando à Enap,
sempre que solicitado, os respectivos comprovantes, independentemente do
pagamento da fatura por parte da Enap por quaisquer motivos.
12.20. Fornecer a cada empregado vale-refeição/alimentação suficiente para
todo o mês, sem ônus para o trabalhador, mesmo que haja ausência de expediente
no Órgão.
12.21. Fornecer, a cada empregado, transporte para o deslocamento residência
/ trabalho / residência, durante todo o mês.
12.22. Fornecer à Enap, juntamente com a fatura mensal, comprovante das
guias de recolhimento do INSS e do FGTS e a Relação de Empregados,
acompanhadas dos originais para conferência ou devidamente autenticadas, sob
pena do não atesto da fatura.
12.23. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente
instrumento, sem prévia e expressa anuência da Contratante.
12.24. Não caucionar, sob pena de rescisão contratual, ou utilizar o contrato
para qualquer operação financeira, sem a prévia e expressa anuência da Enap.
12.25. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da Enap, por
dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a
promover a devida restauração e/ou o ressarcimento a preços atualizados, dentro de
30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade, sob pena
ter descontado o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder
denunciar o contrato, de pleno direito.
12.26. Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao
atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito.
12.27. Manter, durante todo o período de vigência do contrato, todas as
condições de habilitação e qualificação que ensejaram sua contratação, inclusive
quanto à qualificação econômico-financeira.
12.28. Preencher em, no mínimo, 20% (vinte por cento) da soma do pessoal
efetivo e avulso, objeto desta contratação, por profissionais afrodescendentes, em
atendimento ao Decreto nº 4.228, de 2002;
12.29. Destinar vagas a serem preenchidas por beneficiários reabilitados ou
pessoas com deficiência, no percentual preestabelecido abaixo, obedecendo aos
dispositivos da Lei nº 8.213, de 1991 e Decreto nº 3.298, de 1999:

12.29.1. até 200 empregados.................................................................
.....2%;
12.29.2. de 201 a
500...................................................................................3%;
12.29.3. de 501 a
1.000................................................................................4%;
12.29.4. de 1.001 em diante.
.......................................................................5%.

12.30. Acompanhar o calendário de vacinas da Contratante, no que se refere à
imunização anual contra a influenza, aplicando a medicação nos empregados, sendo
vedado qualquer desconto na remuneração dos mesmos para fazer jus ao custo da
aquisição da vacina e/ou dos materiais necessários ao cumprimento desta obrigação.
12.31. Comunicar ao fiscal do contrato, com 15 (quinze) dias de antecedência
do seu início, o período de gozo de férias dos empregados.

12.31.1. A Contratada deverá providenciar a substituição do profissional que
gozará férias apresentando substituto ao serviço, imediatamente ao
afastamento.

12.32. Instruir e fiscalizar os empregados no sentido de evitarem a aglomeração
de pessoas nos ambientes da Contratante, garantindo a ordem e a organização dos
espaços e evitando transtornos no desenvolvimento das atividades dos setores.
12.33. Manter durante toda a execução do contrato endereço eletrônico (e-
mail), telefone, fax e endereço da sede da Contratada atualizados.
12.34. Sempre que solicitado, a Contratada deverá emitir relatório final e/ou
parcial, individual e/ou coletivo, do cômputo de horas de serviço prestado por serviço
contratado e/ou por empregado.
12.35. Não contratar empregado para prestar serviços para a Contratante que
seja familiar de agente público que exerça cargo em comissão ou função de
confiança na Contratante, em conformidade com o disposto no artigo 7º do Decreto
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confiança na Contratante, em conformidade com o disposto no artigo 7º do Decreto
nº 7.203, de 2010.
12.36. Apresentar declaração de cada um dos empregados de que estes não
são cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, de servidores lotados na Enap, inclusive os ocupantes de cargos de
natureza especial, direção e de assessoramento, ou de membros dos conselhos
instituídos no âmbito do órgão.
12.37. Adotar os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental, em
atendimento à IN/SLTI/MP nº 01, de 2010:

a) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados,
nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de
consumo de energia elétrica, de redução de consumo de água e
redução da produção de resíduos sólidos, observadas as normas
ambientais vigentes, em parceria com a Enap;
b)prever e executar a destinação ambiental adequada de pilhas e
baterias usadas ou inservíveis utilizadas por seus empregados nas
dependências da Enap, segundo disposto na Resolução Conama nº
257, de 30 de junho de 1999;
c) respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos e fazer cumprir a
legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas normas
regulamentadoras pertinentes;
d)orientar seus empregados para a destinação dos resíduos
recicláveis descartados aos devidos coletores de resíduos recicláveis
existentes nas dependências da Enap, para fins de disponibilização à
coleta seletiva em parceria com a Enap.

12.38. Acondicionar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis
adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva
em parceria com a Administração;
12.39. Atender as orientações contidas na IN nº 01, de 2010, do Ministério do
Planejamento, o que couber.
12.40. Autorizar a Enap, no momento da assinatura do Contrato, a fazer a
retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço – FGTS – nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da
Licitante vencedora, observada a legislação específica.
12.41. Autorizar a Enap, no momento da assinatura do Contrato, a fazer o
desconto na fatura e realizar o pagamento direto dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições
previdenciárias, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte
da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
12.42. Assinar, no ato da regularização da conta corrente vinculada, termo
específico junto à instituição financeira oficial, permitindo que a Enap tenha acesso
aos saldos e extratos, e vinculando a movimentação dos valores depositados à
autorização prévia da Enap, em consonância com o disposto na Instrução Normativa
nº 5, de 2017 - Seges/ME.
12.43. Autorizar a Enap a reter, a qualquer tempo, a garantia contratual na
forma prevista na Instrução Normativa nº 5, de 2017 - Seges/ME.
12.44. A Contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
do início da prestação dos serviços:

a) a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal
para todos os empregados;
b)o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil,
objetivando a verificação de seus efetivos recolhimentos pelo
trabalhador.

12.45. Manter, se sediada em outro Estado, filial ou representação em Brasília-
DF, dotada de infraestrutura técnica adequada, com recursos humanos qualificados,
necessários e suficientes para a prestação do serviço contratado.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA
CONTRATANTE
13.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa
desempenhar seus serviços observando as normas contratuais.
13.2. Efetuar o pagamento à empresa, nos preços e nas condições pactuadas,
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada, devidamente atestada
pelo Fiscal do Contrato.
13.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de
servidores especialmente designados, de acordo com a Lei nº 8.666, de 1993 e
alterações.
13.4. Exigir o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada.
13.5. Notificar por escrito à Contratada, as ocorrências de eventuais
imperfeições no curso da prestação dos serviços, fixando prazo para sua correção.
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13.6. Autorizar o acesso as suas dependências aos empregados da
Contratada destinados a prestar os serviços contratados, desde que credenciados e
devidamente identificados por crachá.
13.7. Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado que
não cumpra as normas desta Escola durante a prestação dos serviços, não mereça
confiança, produza complicações para a fiscalização ou adote postura inconveniente
o incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas.
13.8. Relacionar-se com a Contratada, exclusivamente, por meio de pessoa
por ela credenciada.
13.9. Instruir a Contratada acerca das normas de segurança e prevenção de
incêndio implantadas no âmbito da Escola Nacional de Administração Publica
13.10. Fornecer à empresa a relação dos servidores credenciados para solicitar
e autorizar a realização de serviços.
13.11. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a
serem executados.
13.12. Informar à Contratada o calendário de vacinação do Órgão.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO,
CISÃO OU INCORPORAÇÃO
14.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou
parcialmente, o objeto do Contrato.
14.2. A fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas com o consentimento
prévio da Contratante, por escrito e desde que não afete a boa execução do
Contrato.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONTA VINCULADA
15.1. As provisões realizadas pela Enap para o pagamento dos encargos
trabalhistas, em relação aos serviços contratados, serão destacadas do valor mensal
a ser pago e depositados em conta vinculada, em instituição bancária oficial,
bloqueada para movimentação e aberta em nome da Contratada, em consonância
com o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 2017 - Seges/MP, os quais somente
serão liberados para pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas
seguintes condições:

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo
terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando
devido;
b)parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de
férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos
empregados vinculados ao contrato;
c) parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro)
salário proporcional, férias proporcionais e à indenização
compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da
demissão/dispensa de empregado vinculado ao contrato;
d)ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas
rescisórias;
e) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a
comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os
encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

15.2. A movimentação da conta vinculada será realizada mediante autorização
da Enap, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.
15.3. O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores
das seguintes previsões:

15.3.1. 13º salário;
15.3.2. Férias e Abono de Férias;
15.3.3. Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa;
15.3.4. Impacto sobre férias e 13º salário.

15.4. A Enap deverá firmar acordo de cooperação com instituição bancária
oficial, determinando os termos para a abertura da conta corrente vinculada.
15.5. A assinatura do contrato de prestação de serviços será precedida dos
seguintes atos:

15.5.1. Solicitação da Enap, mediante ofício, de abertura de conta corrente
vinculada - bloqueada para movimentação, no nome da Contratada, conforme
disposto no subitem 15.1 deste instrumento;

15.5.1.1. Em caso de atraso ou impedimento temporário de abertura de
conta corrente vinculada junto às instituições bancárias oficiais, a parte
Contratada deverá efetuar o imediato depósito de todos os valores
referentes às provisões de encargos trabalhistas in continenti a sua
regularização.

15.5.2. Assinatura, pela Contratada, no ato da regularização da conta
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corrente vinculada, de termo específico da instituição financeira oficial que
permita à Enap ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos
valores depositados à autorização da Enap.

15.5.2.1. Os custos de manutenção da conta vinculada junto à instituição
financeira oficial deverão ser suportados pela Contratada.

15.5.3. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança
ou outro definido no acordo de cooperação, desde que obtenha maior
rentabilidade.
15.5.4. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas
mencionados no subitem 16.3 deste instrumento, depositados em conta
vinculada, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à
Contratada.
15.5.5. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da
remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira
vigência do contrato.
15.5.6. Contratada poderá solicitar a autorização da Enap para utilizar os
valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações
trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.
15.5.7. Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento
de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a
vigência do contrato, a Licitante vencedora deverá apresentar à Enap os
documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus
respectivos prazos de vencimento.
15.5.8. A Enap expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização
trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a movimentação,
encaminhando a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo
máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios da Contratada.
15.5.9. A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que
a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta
corrente dos trabalhadores favorecidos.
15.5.10. A Contratada deverá apresentar à Enap, no prazo máximo de três
dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das
obrigações trabalhistas.
15.5.11. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à Contratada,
no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da
categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da
quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço
contratado.
15.5.12. Os valores provisionados para atendimento do subitem 16.3 deste
instrumento serão discriminados conforme tabela abaixo:

ITEM PORCENTAGEM
13º Salário 8,33%

Férias e Abono de Férias 12,10%
Adicional do FGTS Rescisão sem justa causa 5,00%

Subtotal 25,43%
Grupo A sobre Férias e 13º Salário * 7,39% 7,60% 7,82%

Total 32,82% 33,03% 33,25%
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E
ACEITE DOS SERVIÇOS
16.1. Será utilizado como metodologia de avaliação da qualidade e aceite dos
serviços, o cumprimento de todas as obrigações e especificações descritas neste
Termo de Referência durante o decurso da execução do contrato.
16.2. Os serviços serão avaliados periodicamente pelas áreas tomadoras por
meio de questionários nos quais constarão quesitos a sobre a eficiência, qualidade,
pontualidade, agilidade e outros elementos que possam aferir a compatibilidade dos
serviços com as especificações contidas neste Termo de Referência.

16.2.1. O instrumento de avaliação dos serviços será elaborado pela
Contratante de forma a contemplar todos os requisitos de habilidade,
qualificação, postura e conduta dos empregados alocados nas diversas PA.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE
RESULTADO - IMR
17.1. O INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO é o ajuste escrito, anexo
ao Contrato, que define, em bases compreensíveis, tangíveis objetivamente,
observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do
serviço e respectivas adequações de pagamento.
17.2. A Contratada obrigar-se-á ao cumprimento de INSTRUMENTO DE
MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR, conforme as regras estabelecidas no ANEXO deste
instrumento.
17.3. A aplicação de descontos com base no INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE
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RESULTADOS - IMR - é completamente desvinculada das aplicações de penalidades
previstas neste Termo de Referência.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta,
não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à
ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e
será descredenciada no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.
18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a Contratante
aplicará à Contratada, as seguintes sanções:

18.2.1. Advertência por escrito;
18.2.2. Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da
proposta ou lance final ofertado devidamente atualizado, sem prejuízo da
aplicação de outras sanções previstas no art. 49, do Decreto nº 10.024, de
2019, na hipótese de recusa injustificada da Licitante vencedora em retirar a Nota
de Empenho e/ou celebrar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações
acordadas;
18.2.3. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da nota
fiscal/fatura mensal, por dia de atraso, no caso de descumprimento dos prazos
estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato, referentes ao
pagamento de salários, encargos ou benefícios e demais obrigações trabalhistas;
18.2.4. Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada
cumulativamente, sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês
em que for constatado o novo descumprimento contratual;
18.2.5. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura
mensal, referente ao mês em que for constatado o descumprimento de qualquer
obrigação prevista neste Termo de Referência ou no termo contratual;
18.2.6. Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada será o dobro do
percentual aplicado anteriormente, calculado sobre o valor da nota fiscal/fatura
mensal, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento
contratual;
18.2.7. Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da
contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento), na hipótese de recusa injustificada da Contratada em
apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da
assinatura do contrato, e/ou recompor o valor da garantia no prazo máximo de
48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada;
18.2.8. Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da
contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de
5% (cinco por cento), na hipótese de recusa injustificada da Contratada em
apresentar a comprovação da abertura da conta vinculada junto à instituição
financeira indicada, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos contados do
recebimento do comunicado da Contratante;
18.2.9. Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da
contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de
5% (cinco por cento), na hipóteses de ausência injustificada da Contratada em
apresentar, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, o comprovante das
transferências bancárias referente à quitação das obrigações trabalhistas, efetiva
por intermédio da liberação dos recursos da conta- depósito vinculada;
18.2.10. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação,
nos casos de rescisão contratual por culpa da Contratada.

18.3. A sanção prevista no subitem 22.2.2 poderá ser aplicada juntamente com
as demais penalidades, assegurados à Contratada o contraditório e a ampla defesa,
no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
18.4. As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes
entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo
de outras medidas cabíveis.
18.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante.
18.6. Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a Contratante
continuará efetivando os descontos nos meses subsequentes, até que seja atingido
o montante atribuído à penalidade, ou, se entender mais conveniente, poderá
descontar o valor remanescente da garantia prestada, ou ainda, quando for o caso,
realizar a cobrança judicialmente.
18.7. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do
serviço advier de caso fortuito ou motivo de força maior.
18.8. As sanções aplicadas à Contratada serão obrigatoriamente registradas
no Sicaf.
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18.9. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução
do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições
sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e
do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo
da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e
contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.
18.10. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, sem prejuízo das
sanções estabelecidas, a Contratada estará sujeita a aplicação de multas, conforme
graduação estabelecida a seguir:

Grau Correspondência
1 0,2% do valor mensal
2 0,4% do valor mensal
3 0,8% do valor mensal
4 1,0% do valor mensal
5 1,5% do valor mensal
6 1,6% do valor mensal

 
Descrição Grau Incidência

Permitir situação que crie a possibilidade de causar lesão
corporal ou morte 6 Por ocorrência
Suspender ou interromper, total ou parcialmente, salvo
motivo de força maior ou caso fortuito reconhecido pela
Administração, os serviços contratuais

6 Por dia e por unidade
de atendimento

Manter funcionário sem qualificação para executar os
serviços contratados 4 Por ocorrência
Retirar da Enap quaisquer equipamentos ou materiais de
consumo, previstos em contrato, sem autorização prévia do
responsável

4 Por item e por
ocorrência

Recusar-se a executar serviços previstos em contrato ou a
realizar a correção de falhas e/ou defeitos na execução
contratual, determinada pela fiscalização

2 Por serviço e por dia

Retirar funcionários das dependências da Enap sem anuência
prévia do fiscal do contrato 5 Por empregado e por

dia
Deixar de fornecer os equipamentos e/ou os materiais
relacionados no contrato em perfeitas condições de uso e
em quantidade suficiente

4 Por item e por dia

Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e
a pontualidade de seus funcionários 1 Por empregado e por

dia
Deixar de cumprir determinação formal ou instrução
complementar do fiscal do contrato 2 Por ocorrência
Deixar de substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente dentro do prazo estabelecido em contrato 2 Por empregado e por

dia
Deixar de pagar os vales transporte na data avençada 5 Por ocorrência e por

dia
Deixar de pagar os vales refeições na data avençada 5 Por ocorrência e por

dia
Deixar de pagar o salário dos funcionários na data avençada 6 Por ocorrência e por

dia
Deixar de apresentar a documentação trabalhista e/ou
previdenciária prevista no contrato 4 Por ocorrência

Deixar de efetuar a reposição de funcionários 2 Por empregado e por
dia

Deixar de substituir os equipamentos que apresentarem
defeito 3 Por item e por dia
Deixar de fornecer EPI’s aos seus empregados e de impor
penalidades àqueles que se negarem a usá-los 4 Por empregado e por

ocorrência
Deixar de apresentar garantia contratual 4 Por dia
Deixar de providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da Contratada 1 Por ocorrência
Deixar de cumprir os itens do contrato e seus anexos não
previstos nesta tabela de multas 2 Por item e por

ocorrência
Deixar de cumprir quais dos itens do contrato e seus anexos
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo fiscal do contrato

3 Por item e por
ocorrência

Deixar de substituir o/s empregado/s do Serviço que, na
avaliação periódica, não obtiverem a menção mínima
estipulada pela Contratante.

6 Por ocorrência e por
empregado

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO
19.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

19.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
19.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de
1993.

19.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e
precedidos de autorização da autoridade competente, assegurando-se à Contratada
o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.
19.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
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19.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
19.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
19.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
19.4.3. indenizações e multas.

19.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá
dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do Contratante e à
aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto nº 9.507, de 2018).
19.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento
pela Contratada das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que
ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN Seges/MP nº 05, de
2017).
19.7. Até que a Contratada comprove o disposto no item anterior, a
Contratante reterá:

19.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela
Contratada, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e
19.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

19.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações
por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da Contratada que tenham
participado da execução dos serviços objeto do contrato.
19.9. O Contratante poderá ainda:

19.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela Contratada,
reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a
matéria; e
19.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de
prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei nº
8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da Contratada
decorrentes do contrato.

19.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência
da vedação estabelecida no art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018.
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES
20.1. É vedado à Contratada interromper a execução dos serviços sob
alegação de inadimplemento por parte da Contratante, salvo nos casos previstos em
lei.
20.2. É permitido à Contratada caucionar ou utilizar este Termo de Contrato
para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa Seges/ME nº 53, de 2020.

20.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária,
bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
20.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (Contratada) pela execução do objeto contratual, com o
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN Seges/MP nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES
21.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993.
21.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
21.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
Contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS
22.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
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gerais dos contratos.
 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO
23.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO
24.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Brasília - Justiça Federal.
24.2. E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente
instrumento e disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, conforme Resolução nº 09, publicada no Boletim Interno da
Escola Nacional de Administração Pública nº 33, de 04 de agosto de 2015, o qual,
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, perante duas
testemunhas.

 

 
 

CONTRATANTE
(Assinado eletronicamente)

Alysson Pedro Dias
Pinheiro

Diretor de Gestão Interna
substituto

 
 

CONTRATADA
(Assinado eletronicamente)

Haynner Leonardo da
Mota

Administrador

 

 
TESTEMUNHAS:

(Assinado eletronicamente)
 

 
 

(Assinado eletronicamente)

 

 

 

ANEXO I DO CONTRATO Nº 11/2022

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

QUALIFICAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DA CATEGORIA

 

MOTORISTA CATEGORIA "D" - MOTORISTA EXECUTIVO
Qualificação mínima:

ensino médio completo: diploma ou certificado devidamente registrado, ou
declaração de conclusão do curso, expedido por instituição de ensino
reconhecida pelo Ministério da Educação;
habilitação na Carteira Nacional de Habilitação Categoria "D"
conhecimento de atendimento ao público;

Atribuições:

Realizar transporte de servidores e executar serviços externos tais como:
entrega e recebimento de material e de correspondências, examinando
previamente o itinerário a ser seguido, os horários, os números de viagens e
outras instruções, de forma a propiciar uma programação de suas tarefas;
conduzir os veículos observando as normas que regulamentam o exercício da
profissão, em especial, as do Código de Trânsito Brasileiro;
manter os veículos da Enap em perfeitas condições de conservação, limpeza,
segurança e inspecionar as condições do veículo, verificando os níveis de
combustível, óleo, água, óleo do Carter e freios, parte elétrica e pneus para
certificar-se de suas condições de funcionamento, solicitando os serviços de
reparo e manutenção que se fizerem necessários, para assegurar o perfeito
estado do veículo;
zelar pelo bom andamento da viagem, adotando as medidas cabíveis na
prevenção ou solução de qualquer anomalia, para garantir a segurança dos
passageiros, das cargas, transeuntes e outros veículos;
recolher o veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o à garagem da Enap,
para permitir sua manutenção, abastecimento e guarda.
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tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade associado à sua
especialidade ou ambiente.

 
 
 

 

 

ANEXO II DO CONTRATO Nº 11/2022

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR

INDICADOR Nº 01
ATENDIMENTO DA ROTINA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Item Descrição
Finalidade Garantir a execução de todas as rotinas de manutenção

preventiva, preditiva e corretiva dentro dos prazos previstos.
Meta a cumprir Conforme Termo de Referência
Instrumento de medição Relatórios do sistema informatizado comprovando execução de

acordo com as Rotinas de Manutenção, na freqüência prevista.
Forma de
acompanhamento Acompanhamento pelo fiscal do contrato.
Periodicidade Mensal.

Mecanismo de Cálculo

Cada rotina descrita no Termo de Referência que não for
cumprida receberá pontuação conforme segue:
Rotina diária – 01 ponto Rotina semanal – 02 pontos Rotina
mensal – 03 pontos Rotina trimestral – 04 pontos Rotina
semestral – 05 pontos
Somatório dos itens não cumpridos = Y

Início de Vigência Data da assinatura do contrato.
Faixas de ajuste no
pagamento

0 < Y < 20 : 100% do valor da fatura mensal de manutenção;
20 < Y < 35 : 95% do valor da fatura mensal de manutenção;
Y > 35 : 90% do valor da fatura mensal de manutenção.

Sanções Adicionais
Em caso de reincidência para 20 < Y ≤ 35: multa de 5% sobre
a Nota Fiscal de Manutenção + faixa de ajuste pertinente;
Para Y > 35: multa de 10% sobre a Nota Fiscal de Manutenção
+ faixa de ajuste pertinente + rescisão contratual.

Observações

1. Caso haja impedimentos na realização das rotinas de
serviços, o fiscal do contrato deverá ser comunicado
imediatamente visando a normalização dos serviços e a
não incidência de ajustes ou sanções.

2. Todas as ocorrências deverão estar registradas
no gerenciamento dos serviços a fim de que estes sejam
validados pelo fiscal do contrato e mensurados os
resultados para atesto e autorização dos pagamentos.

 

 

Documento assinado eletronicamente por HAYNNER LEONARDO DA MOTA,
Usuário Externo, em 01/09/2022, às 14:11, conforme horário oficial de
Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alysson Pedro Dias Pinheiro,
Diretor(a) de Gestão Interna, Substituto(a), em 02/09/2022, às 09:46,
conforme horário oficial de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Wânia Pereira Peniche
Rodrigues, Testemunha, em 05/09/2022, às 08:38, conforme horário oficial
de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Everaldo Melo Do Nascimento,
Testemunha, em 05/09/2022, às 08:49, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.enap.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 0607002 e
o código CRC 1B0419E9.

Contrato COLCC 0607002         SEI 04600.000998/2022-58 / pg. 17



06/09/2022 09:16 EXTRATO DE CONTRATO Nº 11/2022 - UASG 114702 - EXTRATO DE CONTRATO Nº 11/2022 - UASG 114702 - DOU - Imprensa Nacional

https://in.gov.br/web/dou/-/extrato-de-contrato-n-11/2022-uasg-114702-427338997 1/1

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 06/09/2022
| Edição: 170
| Seção: 3
| Página: 50

Órgão: Ministério da Economia/Fundação Escola Nacional de Administração Pública/Diretoria de Gestão Interna/Coordenação-

Geral de Logística e Contratos/Coordenação de Licitações, Compras e Contratos

EXTRATO DE CONTRATO Nº 11/2022 - UASG 114702

Nº Processo: 04600.000998/2022-58.

Pregão Nº 12/2022. Contratante: FUNDACAO ESCOLA NACIONAL DE ADM. PUBLICA.

Contratado: 17.949.399/0001-54 - SEGTRACK SEGURANCA ELETRONICA E SERVICOS

INTELIGENTES. Objeto: Contratação de serviços continuados de veículos automotores para trabalho de

motorista, com disponibilização de mão de obra em regime de execução indireta com dedicação exclusiva

de mão de obra, que serão prestados nas condições estabelecidas no termo de referência, anexo do

edital..

Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 01/10/2022 a 01/10/2023. Valor

Total: R$ 240.844,68. Data de Assinatura: 02/09/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 05/09/2022).

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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